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MPF - PRORROGAÇÃO - CONDIÇÕES DE VALIDADE - Não se considera
extinto o MPF, prorrogado automaticamente dentro dos prazos de validade,
quando o contribuinte, tendo em sua posse o número inicial do referido
mandado, poderia ter acesso a essa informação mediante consulta via
internet.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM
NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, DE 1996 -
Caracteriza omissão de rendimentos os valores creditados em conta de
depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em
relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado,
não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos
recursos utilizados nessas operações.

Preliminar de nulidade rejeitada.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
RONEY ALVES DAS NEVES

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar de nulidade do
lançamento. No mérito, pelo voto de qualidade, NEGAR provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Remis Almeida Estol (Relator), José Pereira do Nascimento, Meigan Sack Rodrigues e
Oscar Luiz Mendonça de Aguiar, que proviam parcialmente o recurso para que os valores
tributados em um mês constituíssem origem para os depósitos do mês subseqüente.
Designado para redigir o voto vencedor quanto a esta última matéria o Conselheiro Nelson
Mallmann.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros PEDRO PAULO PEREIRA
BARBOSA e MARIA BEATRIZ ANDRADE DE CARVALHO.
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Recurso n°	 : 139.413
Recorrente	 : RONEY ALVES DAS NEVES

RELATÓRIO

Contra o contribuinte RONEY ALVES DAS NEVES, inscrito no CPF sob n.°
335.575.197-91, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 03/07, formalizando lançamento de
ofício de IRPF, relativo ao ano-calendário de 1998, no valor total de R$.114.195,78, incluindo
juros de mora calculados até 30/09/2002 e multa de oficio de 75%.

O contribuinte é acusado de Omissão de Rendimentos, caracterizada por
valores depositados em contas bancárias mantidas em instituições financeiras.

Insurgindo-se contra a exigência, formula o interessado sua impugnação,
afirmando, em síntese, que:

Preliminarmente:
• foi descumprido o artigo 13, § 2°, da Portaria SRF n.° 3.007, de 2001,

que determina que seja fornecido ao sujeito passivo o Demonstrativo de
Emissão e Prorrogação do MPF, o que não ocorreu, tornando nulo o
procedimento.

Mérito:
• depósito em conta corrente não pode ser interpretado como renda ou

provento de qualquer natureza, pois esta não é a definição de
rendimento bruto contida na Lei n.° 7.713/88, art. 2.°, § 1.°;

• a autuação foi baseada em simples presunção, sem observar a
rotatividade do dinheiro depositado;

• o imposto arbitrado exclusivamente com base em extratos bancários não
contraria o art. 9.°, inciso VII, do Decreto-Lei n.° 2.471, de 1998;
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O Acórdão DRJ/BEL n° 1.651/2003 julgou parcialmente procedente o
lançamento, apresentando a seguinte ementa:

"MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL — Estando o Demonstrativo de
Emissão e Prorrogação do MPF disponível para consulta via Internet, pelo
sujeito passivo, a falta de seu fornecimento do formulário não implica
nulidade do procedimento.

OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS — A Lei n.° 9.430, de
1996, expressamente autoriza tributar como omissão de receita os depósitos
bancários cuja origem não for comprovada pelo sujeito passivo.

Lançamento procedente."

Devidamente cientificado dessa decisão em 08/11/2003, ingressa o
contribuinte com tempestivo recurso voluntário em 26/11/2003, reiterando os argumentos
utilizados em sua impugnação.

É o Relatório.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro REMIS ALMEIDA ESTOL, Relator

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade, devendo, portanto,
ser conhecido.

Preliminarmente, afirma o Recorrente que o Mandado de Procedimento
Fiscal não foi regularmente prorrogado, para que o AFRF desse continuidade às atividades
fiscalizatórias, ou, que se houve tal prorrogação, inexistiu notificação formal ao sujeito
passivo.

Conforme documento emitido pela Receita Federal, via intemet, juntado às
fls. 67, verifica-se que o MPF foi prorrogado e que o contribuinte poderia ter acesso a essa
informação mediante consulta à intemet, vez que estava de posse do número inicial do
referido MPF.

Não bastasse, os reclamos do contribuinte não estão associados e nenhuma
hipótese de cerceamento do direito de defesa, razões mais do que suficientes para
recomendar a rejeição da preliminar de nulidade.

No mérito, em que pese toda a irresignação do contribuinte com a utilização
dos depósitos bancários para a apuração da omissão de rendimentos, temos que a referida
presunção de omissão é instituída por lei, somente podendo ser contrariada pela
apresentação de provas que demonstrem a inexistência da infra ão.
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Com efeito, prevê o artigo 42 da Lei n° 9.430/96:

"Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a
instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado
auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem
sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que
estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas,
previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão
analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:

I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa
física ou jurídica;

II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil
reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não
ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reaisr."
*(Redação dada pela Lei n°9.481, de 13.8.97) 

Como já dito anteriormente, sem dúvida alguma estamos frente a uma
presunção legal e, em sendo assim, não existe afronta a Lei n.° 7.713/88 nem às premissas
dispostas na Lei n,° 8.021 como pretende o recorrente, ou seja, independe de ficar
demonstrado eventual acréscimo patrimonial.

Desta forma, quanto ao aspecto da legalidade no que diz respeito a
tributação sobre depósitos bancários, não vejo óbice a presunção do art. 42 da Lei 9.430/96,
apenas discordo quanto ao fato de não serem considerados como recursos, de modo a
r-ela	6
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justificar os depósitos, a existência de outros rendimentos já tributados, inclusive àqueles
objeto da mesma acusação.

Firmei posição nessa linha quando do julgamento do recurso n.° 129.196,
em 05 de novembro de 2002, que resultou no Acórdão n.° 104-19.068, assim ementado na
parte que interessa:

"IRPF — DEPÓSITOS BANCÁRIOS — LEI 9.430/96 — COMPROVAÇÃO —
Estando as Pessoas Físicas desobrigadas de escrituração, os recursos com
origem comprovada servem para justificar os valores depositados ou
creditados em contas bancárias, independentemente de coincidência de
datas e valores."

Como fundamentos de decidir no citado Acórdão, colhido à unanimidade de
votos, fiz as seguintes ponderações a respeito do tema:

"Que, inexistia na legislação vigente, em relação às Pessoas Físicas,
qualquer obrigação no sentido de mantivessem escrituração regular ou
registro de suas operações.

Que, antes da Lei 9.430, a tributação com base em depósitos bancários
sempre foi amenizada por construções jurisprudenciais, em razão dos
valores a que chegavam as exigências."

Que, pelas mesmas razões, se chegou a edição do Decreto Lei 2.471/98,
que determinou o cancelamento e arquivamento dos processos administrativos envolvendo
exclusivamente depósitos bancários.

Com essa motivação, concluí que a norma legal estampada no art. 42 da Lei
n.° 9.430/96, matriz legal do art. 849 do RIR/99, aprovado pelo Decreto n.° 3.000/99, não
autoriza a desconsideração de recursos comprovados e/ou tributados para dar respaldo aos
valores depositados/creditados em contas bancárias, ainda que de forma parcial,
independentemente de coincidência de datas e valores.
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Com essa mesma sensibilidade, embora em situação diferente, o julgamento
proferido pela DRJ — Curitiba no Processo n.° 10950.00394012002-45, no qual o relator do
Acórdão assim se posicionou:

Penso que esse comando se verteu no sentido de que fossem analisadas
as circunstâncias de cada crédito ou depósito, buscando averiguar a
plausibilidade de ter ocorrido, em cada um deles, o fato indispensável ao
surgimento da obrigação tributária: o auferimento de renda.

Penso também que, ao executar essa tarefa, o servidor fiscal não pode
abstrair-se da realidade em que vivem as pessoas, inclusive ele próprio.
Deve, até pela própria experiência empírica, ter em mente que ninguém vive
em um mundo ideal onde todas as operações e gastos são documentados e
registrados como deveria ocorrer na contabilidade de uma empresa, e que
pequenas divergências devem ser relevadas, desde que as ocorrências,
analisadas como um conjunto, se apresentem de forma harmónica, formem
um contexto coerente."

Por outro lado, considerando que a tributação com base em depósitos
bancários não presume o consumo de renda, é inaceitável que num primeiro momento a
Fazenda acuse o contribuinte de omissão de receitas e, logo em seguida, recuse esses
mesmos rendimentos como prova de recursos para cobrir posteriores omissões.

Por todas essas razões, não vejo impedimento algum em considerar que a
omissão de rendimentos detectada e tributada em um mês seja suficiente para justificar a
omissão presumida de rendimentos e caracterizada pelos depósitos bancários nos meses
seguintes.

É certo também que, embora inquestionável a presunção estatuída pela Lei
9.430/96, não se pode dar a ela força revogatória em relação ao conjunto de outros
dispositivos legais que sempre atribuíram aos rendimentos declarados e/ou tributados o
efeito de justificar acréscimos patrimoniais.
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Exemplo clássico disso ocorre nos casos de omissão de rendimentos ou
redução do lucro nas empresas que, por força de presunção legal e após a tributação nas
Pessoas Jurídicas, são considerados como distribuídos aos sócios e perfeitamente
admitidos como recursos para justificar eventuais acréscimos patrimoniais das Pessoas
Físicas.

Assim com as presentes considerações e com base em todo o exposto,
encaminho meu voto no sentido de REJEITAR a preliminar de nulidade e, no mérito, DAR
provimento PARCIAL ao recurso para que os valores lançados no mês anterior constituam
redução dos valores no mês subseqüente.

Sala das Sessões - DF, em 18 de maio de 2005

-

EMIS ALMEIDA ESTOL
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro NELSON MALLMANN, Redator-designado

Com a devida vênia do nobre relator da matéria, Conselheiro Remis Almeida
Estol, permito-me divergir, de forma parcial, quanto a matéria de mérito em si, já que
acompanho na íntegra o seu voto nos demais pontos.

Defende o Conselheiro Relator a tese que a tributação com base em
depósitos bancários não presume o consumo de renda, e desta forma, seria inaceitável
que num primeiro momento a Fazenda acuse o contribuinte de omissão de receitas e, logo
em seguida, recuse esses mesmos rendimentos como provas de recursos para cobrir
posteriores omissões.

Ora, é notório, que no passado os lançamentos de crédito tributário
baseado exclusivamente em cheques emitidos, depósitos bancários e/ou de extratos
bancários, sempre tiveram sérias restrições, seja na esfera administrativa, seja no judiciário.
Para por um fim nestas discussões o legislador introduziu o artigo 42 da Lei n° 9.430, de
1996, caracterizando como omissão de rendimentos os valores creditados em conta de
depósito ou de investimento mantido junto à instituição financeira, em relação as quais o
titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações,
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estipulando limites de valores para a sua aplicação, ou seja, estipulou que não devem ser
considerados créditos de valor individual igual ou inferior a doze mil reais, desde que o seu
somatório, dentro do ano calendário, não ultrapasse o valor de oitenta mil reais.

Apesar das restrições, no passado, com relação aos lançamentos de crédito
tributário baseado exclusivamente depósitos bancários (extratos bancários), como já exposto
no item inicial deste voto, não posso deixar de concordar com a decisão singular, que a
partir do ano de 1997, com o advento da Lei n. 9.430, de 1996, existe o permissivo legal
para tributação de depósitos bancários não justificados como se "omissão de rendimentos"
fossem. Como se vê, a lei instituiu uma presunção legal de omissão de rendimentos.

Não pode prosperar o argumento do nobre relator quanto a exclusão parcial
da tributação, já que o ônus da prova em contrário é do contribuinte, sendo a legislação de
regência cristalina, conforme o transcrito abaixo:

Lei n.° 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

"Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimentos os
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à
instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

§ 1° O valor das receitas ou rendimentos omitido será considerado auferido
ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem
sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que
estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas,
previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão
analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
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I — os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa
física ou jurídica;

II — no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os
de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o
seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$
12.000,00 (doze mil reais).

§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados
no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva
vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição
financeira.".

Como se vê, nos dispositivos legais retromencionados, o legislador
estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos. Não logrando o titular
comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização
legal para considerar ocorrido o fato gerador. Ou seja, para presumir que os recursos
depositados traduzem rendimentos do contribuinte. É evidente que nestes casos existe a
inversão do ónus da prova, característica das presunções legais o contribuinte é quem deve
demonstrar que o numerário creditado não é renda tributável.

Faz-se necessário mencionar, que a presunção criada pela Lei n" 9.430, de
1996, é uma presunção relativa, passível de prova em contrário, ou seja, está condicionada
apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do
contribuinte, em instituições bancárias. A simples prova em contrário, ônus que cabe ao
contribuinte, faz desaparecer a presunção de omissão de rendimentos. Por outro lado, a
falta de justificação faz nascer à obrigação do contribuinte para com a Fazenda Nacional de
pagar o tributo com os devidos acréscimos previstos na legislação de regência, já que a
principal obrigação em matéria tributária é o recolhimento do valor correspondente ao tributo
na data aprazada. A falta de recolhimento no vencimento acarreta em novas obrigações de
juros e multa que se convertem também em obrigação principal.
	 e
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Assim, desde que o procedimento fiscal esteja lastreado nas condições
imposta pelo permissivo legal, entendo que seja do recorrente o ônus de provar a origem
dos recursos depositados em sua conta corrente, ou seja, de provar que há depósitos,
devidamente especificados, que representam aquisição de disponibilidade financeira não
tributável o que já foi tributado.

Desta forma, para que se proceda a exclusão da base de cálculo de algum
valor considerado, indevidamente, pela fiscalização, se faz necessário que o contribuinte
apresente elemento probatório que seja hábil e idôneo.

Ora, à luz da Lei n° 9.430, de 1996, cabe ao suplicante, demonstrar o nexo
causal entre os depósitos existentes e o beneficio que tais créditos tenham lhe trazido, pois
somente ele pode discriminar que recursos já foram tributados e quais se derivam de meras
transferências entre contas. Em outras palavras, como destacado nas citadas leis, cabe a
ele contribuinte comprovar a origem de tais depósitos bancários de forma tão substancial
quanto o é a presunção legal autorizadora do lançamento.

Além do mais, é cristalino na legislação de regência (§ 3° do art. 42 da Lei n°
9.430, de 1996), a necessidade de identificação individualizada dos depósitos, sendo
necessário coincidir valor, data e até mesmo depositante, com os respectivos documentos
probantes, não podendo ser tratadas de forma genérica e nem por médias. Razão pela qual
entendo que o procedimento adotado pelo nobre relator para excluir parcela dos depósitos
bancários tributados não encontra guarida nos textos legais que regem a matéria em
discussão.

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre
todas as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido
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de REJEITAR a preliminar de nulidade do lançamento e, no mérito, NEGAR provimento ao
recurso.

Sala das Sessões - DF, em 18 de maio de 2005

NEAOPt NVii(17
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